
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.637 - SP (2015/0287967-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLOVIS MATIAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA ZULIAN CAMPOS 
  CRISTINA DE LARA RODRIGUES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO PROTOCOLADO FORA 
DO PRAZO DE CINCO DIAS PREVISTO NO ART. 545 DO CPC. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.É intempestivo o regimental interposto após o prazo de 5 (cinco) dias previsto no 
artigo 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento Interno do STJ.
2. No caso dos autos, o prazo para a interposição do agravo regimental começou a 
fluir no dia 3/2/2016 e encerrou-se no dia 10/2/2016, entretanto, o referido recurso 
somente foi protocolizado em 18/2/2016.
3.  Para fins de contagem de prazo recursal, considerada-se a data de protocolo 
nesta Corte, sendo irrelevante a data registrada por outro tribunal. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.637 - SP (2015/0287967-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CLOVIS MATIAS DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANA CRISTINA ZULIAN CAMPOS 
  CRISTINA DE LARA RODRIGUES 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Clovis Matias dos Santos contra decisão 

do Presidente do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, 

porquanto não se atacou todos os fundamentos da decisão agravada, nos termos do artigo 544, § 

4º, I, do CPC.

Razões de agravo regimental constantes às fls. 413/426 (e-STJ).  

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 820.637 - SP (2015/0287967-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO PROTOCOLADO FORA 
DO PRAZO DE CINCO DIAS PREVISTO NO ART. 545 DO CPC. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.É intempestivo o regimental interposto após o prazo de 5 (cinco) dias previsto no 
artigo 545 do Código de Processo Civil e 258 do Regimento Interno do STJ.
2. No caso dos autos, o prazo para a interposição do agravo regimental começou a 
fluir no dia 3/2/2016 e encerrou-se no dia 10/2/2016, entretanto, o referido recurso 
somente foi protocolizado em 18/2/2016.
3.  Para fins de contagem de prazo recursal, considerada-se a data de protocolo 
nesta Corte, sendo irrelevante a data registrada por outro tribunal. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O agravo regimental não merece ser conhecido, porquanto intempestivo, pois o 

interposto após o prazo de 5 (cinco) dias previsto no artigo 545 do Código de Processo Civil e 258 

do Regimento Interno do STJ. 

A decisão recorrida foi publicada em 2/2/2016 (terça-feira), conforme certidão acostada 

aos autos à fl. 409 (e-STJ), sendo que o prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 545 do CPC para 

a interposição do agravo regimental iniciou em 3/2/2016 (quarta-feira), e encerrou em 10/2/2016 

(quarta-feira), conforme certidão de fl. 427 (e-STJ). 

Entretanto, o agravo regimental foi protocolizado em 18/2/2016 (quinta-feira), após 

escoado o prazo legal, pelo que não merece conhecimento, eis que intempestivo. 

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. 
IRREGULARIDADE NA INTIMAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO.
1. Intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) dias 
previsto nos arts. 557, § 1º, do Código de Processo Civil e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
2. A alegação de nulidade por suposta irregularidade na intimação deve ser 
suscitada pela parte interessada na primeira oportunidade que tenha para se 
manifestar nos autos, sob pena de preclusão. 
3. Agravo regimental não conhecido
(AgRg no AREsp 180.286 /RJ, Terceira Turma, Relator Ministro Ricardo 
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Villas Bôas Cueva, DJe 18/6/2014)

Vale ressaltar que o agravo regimental interposto contra decisão de Ministro Relator do 

STJ deve ser interposto perante o Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual, para fins de 

contagem de prazo recursal, considera-se a data de entrada nesta Corte.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
AUSÊNCIA DE REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. DATA DO PROTOCOLO NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DESCONSIDERAÇÃO.
1. Para fins de aferição da tempestividade do agravo regimental, deve ser 
considerada a data do protocolo nesta Corte, sendo irrelevante a data registrada 
por outro tribunal. Precedentes.
2. É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo legal de 5 dias, 
previsto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 769.955/PB, Sexta Turma, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, julgado em 2/2/2016, DJe 18/2/2016)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0287967-8 AREsp 820.637 / SP

Números Origem:  00618000520084039999  1381213  200803990618003  618000520084039999

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLOVIS MATIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANA CRISTINA ZULIAN CAMPOS

CRISTINA DE LARA RODRIGUES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLOVIS MATIAS DOS SANTOS
ADVOGADOS : ANA CRISTINA ZULIAN CAMPOS

CRISTINA DE LARA RODRIGUES
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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